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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL DO PRAZO. LIQUIDAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Verifica-se que a conclusão veiculada no acórdão recorrido está em 
harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, porquanto "
a liquidação integra a fase de cognição do processo, razão pela qual a pretensão 
executória surge apenas quando o título se apresenta líquido, iniciando-se a partir de 
então o prazo prescricional da ação executiva" (AgInt no AgInt no AREsp 
2.208.801/MA, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, 
DJe de 16/6/2023).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL DO PRAZO. LIQUIDAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Verifica-se que a conclusão veiculada no acórdão recorrido está em 
harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, porquanto "
a liquidação integra a fase de cognição do processo, razão pela qual a pretensão 
executória surge apenas quando o título se apresenta líquido, iniciando-se a partir de 
então o prazo prescricional da ação executiva" (AgInt no AgInt no AREsp 
2.208.801/MA, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, 
DJe de 16/6/2023).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO MARANHÃO contra 
a decisão de minha relatoria que negou provimento ao recurso especial (fls. 266/269).

A parte agravante sustenta que "a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça está consolidada no sentido que a prescrição para liquidação e/ou execução da 

sentença coletiva tem início do trânsito em julgado da sentença coletiva, pelo que deve 

ser reformada a decisão ora agravada" (fl. 277).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
órgão julgador competente.

Com impugnação à fl. 287.
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É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se manifestou 
sobre a controvérsia:

[...] na decisão ora agravada consignei que consoante entendimento 
pacificado no Superior Tribunal de Justiça, o termo inicial do prazo prescricional 
para a execução de sentença coletiva ilíquida é a data da efetiva liquidação do 
título.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
DECRETO 20.910/1932. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
INOCORRÊNCIA. PROSSEGUIMENTO DO FEITO. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento do STJ no 
sentido de que, em se tratando se sentença ilíquida, o prazo prescricional 
para execução somente se inicia quando aperfeiçoado o respectivo título.

2. No caso, considerando que o termo inicial da prescrição foi definido 
em 8.4.2011, tendo a presente ação sido proposta em 30.8.2012, conclui-se 
pela não ocorrência da prescrição do direito de ação.

3. Ademais, para modificar o entendimento firmado no acórdão 
recorrido - aferindo se a pretensão para o recebimento dos atrasados do 
GTE passou a poder exercida em 1.8.2007 com o apostilamento-, seria 
necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em 
Recurso Especial, conforme a Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1666607/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 
20/06/2017)

Na espécie, verifiquei que embora o Acórdão nº 102.861/2011, oriundo da 
Ação Coletiva nº 14.440/2000 tenha transitado em julgado em 18.07.2011, a 
homologação dos cálculos judiciais ocorreu apenas em 09.12.2013, de maneira 
que somente a partir dessa data, quando o título tornou-se líquido, é que se iniciou 
a contagem do prazo prescricional de 5 (cinco) anos.

Portanto, não há como prosperar as alegações do agravante quando afirma 
que a prescrição da pretensão executória teria ocorrido em 18/07/2016, pois como 
dito o trânsito em julgado não pode ser o marco inicial da execução quando a 
sentença coletiva for ilíquida, como no caso em tela.

Assim, considerando a data da homologação dos cálculos da sentença 
coletiva, deve ser afastada a incidência da prescrição da pretensão executória 
individual, uma vez que a execução foi proposta dentro do quinquênio legal (fls. 
143/144).
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Nesse contexto, considerando que a homologação dos cálculos da 
sentença coletiva ocorreu em 9/12/2013, o ajuizamento da execução se deu dentro do 
quinquênio legal, pelo que não há que se falar em prescrição da pretensão executória 
da parte exequente.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. URV. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
TERMO INICIAL. LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida consoante se 
depreende da análise do acórdão recorrido.

2. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento desta 
Corte firmado no sentido de que "a liquidação integra a fase de cognição, 
motivo pelo qual a pretensão executória surge quando o título se apresentar 
líquido, iniciando-se a partir daí o curso do prazo prescricional" (AgInt no 
REsp 1.796.006/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
de 27/8/2021).

3. A revisão do entendimento do acórdão recorrido enseja o reexame 
do conjunto fático-probatório da demanda, providência vedada em recurso 
especial ante a Súmula 7/STJ.

4. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do 
permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.220.173/MA, de minha relatoria, Primeira Turma, 
julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. TERMO INICIAL. LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. PRESCRIÇÃO 
NÃO OCORRENTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o lapso 
prescricional da ação de execução só tem início quando finda a liquidação. 
Precedentes: AgInt no AREsp 1.475.587/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 25/11/2020; AgInt no AREsp 1.703.370/MA, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 01/12/2020; e AgInt no AREsp 
1.414.432/MA, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 27/06/2019.

2. A revisão do entendimento do acórdão recorrido ensejaria o 
reexame do conjunto fático-probatório da demanda, providência vedada em 

Documento eletrônico VDA39893930 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 06/02/2024 19:06:06
Código de Controle do Documento: 545e52bc-68f6-4e35-a39e-2c148f5b4cda



sede de recurso especial, ante a Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.746.548/MA, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 23/4/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
TERMO INICIAL. LIQUIDAÇÃO.

1. É pacífica jurisprudência desta Corte Superior de que a liquidação 
integra a fase de cognição do processo, razão pela qual a pretensão 
executória surge apenas quando o título se apresenta líquido, iniciando-se a 
partir de então o prazo prescricional da ação executiva. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.208.801/MA, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 16/6/2023.)

Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão recorrido está em 
harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.081.263 / MA
Número Registro: 2023/0007440-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08013169820188100000 08013169820198100000 08446647120168100001 144404820008100001
8013169820188100000 8013169820198100000 8446647120168100001

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : ANTONIO CARLOS DA ROCHA JUNIOR
RECORRIDO : GERALDINA RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : THIAGO HENRIQUE DE SOUSA TEIXEIRA - MA010012

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DA ROCHA JUNIOR
AGRAVADO : GERALDINA RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : THIAGO HENRIQUE DE SOUSA TEIXEIRA - MA010012

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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